PARECER N° 458, DE 2014
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 564, DE 2013

De autoria da nobre Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe institui o Programa de Atendimento ao Parto sem Dor (PAPS), destinado às gestantes deste Estado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 121a a 125a Sessões Ordinárias, de 30/08 a 05/09/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

Após a leitura de todo o projeto, bem como de sua justificativa, só nos resta considerar a medida proposta positiva. De fato, é sabido que o número de cesáreas tem crescido a cada ano, ao passo que o parto normal, antes adotado como regra, teve considerável redução. Um dos motivos para a referida mudança, constatada ao logo dos últimos anos, é o temor sentido pelas mulheres quanto às dores durante o trabalho de parto. Daí a razão de ser o projeto benéfico, já que tem como objetivo principal promover o aumento do parto normal, promovendo técnicas profiláticas para evitar sofrimento e dor, com o auxílio de fisioterapeuta para aplicação de eletrotermoterapia e cinesioterapia (parágrafo único do artigo 1º da propositura).

O fisioterapeuta, na qualidade de profissional de suporte à parturiente e ao médico obstetra, pode auxiliar para que o trabalho de parto seja vivenciado de maneira positiva pela gestante, já que as técnicas mencionadas pelo projeto de lei promovem a analgesia, o relaxamento muscular e, consequentemente, o conforto para que as futuras mães cheguem ao final do processo de parir com menos sofrimento.

Como membro da equipe obstétrica, o fisioterapeuta, por meio das técnicas citadas no artigo 2º da proposta, atua na prevenção e redução da dor durante o trabalho de parto, possibilitando, portanto, o aumento das chances de serem efetivados mais partos normais neste Estado, o que implica, inclusive, tempo reduzido de recuperação para as gestantes.

Em razão de todo o exposto, é dizer, por se mostrar a ideia útil à sociedade como um todo, em especial às parturientes, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 564, de 2013.

a) Ulysses Tassinari – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-2-2014.

a) Telma de Souza – Presidente
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